
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856205 - ES (2023/0344003-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROSEANE DA SILVA EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVANTE : FELIPE SILVA PIMENTEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, 
não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROSEANE DA SILVA 
EVANGELISTA e FELIPE SILVA PIMENTEL contra decisão monocrática, de minha 
lavra (e-STJ fls. 66/70), em que deneguei a ordem de habeas corpus impetrada em seu 
benefício, em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
ROSEANE DA SILVA EVANGELISTA e FELIPE SILVA PIMENTEL 
apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (Apelação n. 0032710-41.2019.8.08.0024).

Depreende-se dos autos que Roseane foi condenada pela "prática dos 
crimes tipificado no artigo 157, §2º, inciso II, duas vezes, na forma do artigo 
70, e artigo 307, todos do Código Penal, impondo-lhe a pena de 6 anos, 2 
meses e 20 dias de reclusão, 3 meses de detenção e 23 dias-multa, em 
regime inicial semiaberto" e Felipe foi condenado pela "prática do crime 
tipificado no artigo 157, §2º, inciso II, duas vezes, na forma do artigo 70, 
ambos do Código Penal, impondo-lhe a pena de 7 anos de reclusão e 23 
dias-multa, em regime inicial fechado" (e-STJ fl. 13).

Interposta apelação, o Tribunal de origem, em 9/8/2023, negou provimento 
ao recurso (e-STJ fls. 12/16), nos termos da seguinte ementa:

PENAL. PROCESSO PENAL. ROUBO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
RECONHECIMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CRIME ÚNICO. FALSA 
IDENTIDADE. CONDENAÇÃO. LIBERDADE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
REJEIÇÃO. RECURSOS DESPROVIDOS.

1. Considerando que a ação foi decisiva para o escopo criminoso, não se 
pode falar em participação de menor importância.

2. Utilizado o nome falso quando da prisão, amolda-se a conduta, com 
perfeição, ao tipo penal previsto no artigo 307 do CP.

3. Somente faz jus à atenuante respectiva o agente que confessar a prática 
delitiva. Observa-se, ainda, a súmula 231 do STJ.

4. Considerando que os réus encontram-se em liberdade, não há se falar em 
revogação da prisão.

5. Gratuidade de justiça é matéria a ser apreciada, eventualmente, pelo juízo 
da execução.

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa que, "tendo a pena final dos 
pacientes sido fixada acima do mínimo legal, havendo disposição legal 
determinando como impreterível a incidência de atenuantes e, por fim, 
considerando a versatilidade dos critérios de fixação da pena, deve ser 
efetuada, assim, a diminuição correspondente às atenuantes de menoridade 
e confissão espontânea, previstas no art. 65, I e III, “d”, do Código Penal" (e-
STJ fl. 10).

Requer, liminarmente e no mérito, a redução da pena intermediária para 
aquém da pena mínima, em razão das atenuantes reconhecidas.

O pedido liminar foi indeferido.

As informações foram prestadas.

O Parquet Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.

 

 No mérito, entendi que, apesar do reconhecimento e aplicação das 
atenuantes da confissão e menoridade relativa, a pena intermediária só poderia ser 
reduzida até o patamar da pena mínima legalmente estabelecida no tipo penal 
incriminador, nos termos da Súmula n. 231/STJ, que é efetivamente aplicada pela 
jurisprudência atual deste Sodalício.

Nas razões do presente agravo regimental, os agravantes afirmam que é 
caso de superação da Súmula n. 231/STJ, pois, "em 21/03/2023, a 6ª Turma desta 

Corte Superior afetou para enfrentamento pela Terceira Seção o REsp 1.869.764/MS, 
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bem como o REsp 2.057.181/SE, tendo o Eminente Relator dos referidos feitos, Min. 

Rogerio Schietti Cruz, convocado, com base nos artigos 185 e 186 do RISTJ, audiência 

pública para tratar da possibilidade de superação do referido enunciado, que, caso se 

conforme, resultará na possibilidade de redução da pena imposta ao agravante a 

patamar inferior ao mínimo legal" (e-STJ fl. 78).

Alegam que "o objetivo do agravo em tela não é apenas a superação do 

enunciado sumular, mas também, considerando o seu momento processual, garantir 

que os recorrentes sejam alcançados por eventual modificação do cenário 

jurisprudencial. Assim, espera-se que, inicialmente, como mecanismo de evitar 

decisões desiguais e um efetivo prejuízo aos recorrentes, seja suspenso o feito, 

aguardando o deslinde do tema anunciado" (e-STJ fl. 79).

Requerem a reconsideração da decisão ou, "caso não ocorra a esperada 

retratação, seja determinada a suspensão desse julgamento até a apreciação da 

matéria pela Terceira Seção (REsp 1.869.764/MS e REsp 2.057.181/SE), para que, ao 

final, seja conhecido e provido o agravo regimental, reduzindo-se as penas a patamar 

inferior ao mínimo legal, caso o Superior Tribunal de Justiça entenda pela superação do 

enunciado da Súmula 231/STJ" (e-STJ fl. 79).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelos agravantes, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido não merece 
reparos, tendo em vista que está de acordo com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea e a menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena 
para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231.

As razões trazidas pelo agravo regimental não são suficientes para afastar a 
aplicação do referido enunciado sumular.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o enunciado na Súmula n. 231 do STJ, "A incidência da 
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circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal". Entendimento confirmado pela Terceira Seção desta Corte 
com o julgamento do REsp n. 1.117.073/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
apreciado sob o rito do recurso especial repetitivo.
2. Embora reconhecidas as atenuantes da menoridade relativa e da 
confissão espontânea, não há como as reprimendas serem reduzidas na 
segunda fase da dosimetria, em razão de as penas-base já haverem sido 
estabelecidas no mínimo legal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 188232/MS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, j. 15/12/2020, DJE 18/12/2020.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MENORIDADE RELATIVA. ENUNCIADO N. 231. SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA 
DROGA. REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. [...]
2. Na segunda fase da dosimetria, a pena não pode ficar aquém do mínimo 
legal, conforme o entendimento consolidado no enunciado n. 231 da Súmula 
desta Corte Superior de Justiça, verbis: "a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
Assim, a despeito das atenuantes suscitadas pelo impetrante, não seria 
cabível a redução pena do paciente, na segunda fase, visto que a pena-base 
foi fixada no mínimo legal. [...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 507.331/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 19/8/2019.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO CRIMINAL 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "(...) embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, 
a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).
2. Constando do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o agente 
capitaneava um "reinado de barbáries" e impunha uma "lei do silêncio", tem-
se por idoneamente fundamentada a valoração negativa da conduta social, 
assim entendida como circunstância judicial que reflete o comportamento do 
agente em seu ambiente familiar e comunitário.
3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior, não é possível que a incidência de circunstâncias atenuantes 
conduzam a reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.
4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgR g no AREsp 1239294/PE, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/6/2019, DJe 21/6/2019.)

 

É digno de nota que "a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
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jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 

poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MENORIDADE RELATIVA. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. TESE DE OVERRULING. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTAÇÃO DESCONEXA E SEM RAZOABILIDADE. REGIMENTAL 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO EM RAZÃO 
DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ACERCA DO TEMA TRATADO 
NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling).

2. No regimental, não houve impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, assim, a Súmula n. 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido. Indeferido o pleito de sobrestamento do 
julgamento deste feito em razão da ausência de previsão legal para tanto.

(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência e a doutrina pátrias têm o entendimento que o 
Magistrado, na segunda fase de aplicação da pena, não pode aplicar 
redução abaixo do limite mínimo previsto para a terceira fase da dosimetria, 
qual seja, 1/6 (um sexto), a não ser que o faça fundamentadamente, 
indicando elementos concretos constantes dos autos, a justificar a 
necessidade de uma menor redução, respeitada sempre a vedação à 
diminuição da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do 
STJ" (AgRg no HC n. 639.536/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 29/3/2023.).

2. Noutro giro, de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior, 
"o artigo 543-C do CPC, regulador do julgamento do recurso especial 
repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam da matéria afetada 
como representativa da controvérsia somente em relação aos feitos da 
instância ordinária, não se aplicando aos apelos nobres que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.377.687/DF, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.249.146/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023).
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 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

 

Documento eletrônico VDA39382184 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/12/2023 14:08:10
Código de Controle do Documento: dd7fe865-cbe4-4095-af80-124d92308b8b



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 856.205 / ES
Número Registro: 2023/0344003-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00327104120198080024 327104120198080024

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : ROSEANE DA SILVA EVANGELISTA (PRESO)
PACIENTE : FELIPE SILVA PIMENTEL (PRESO)
CORRÉU : WILTON GUERREIRO DE HOLANDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEANE DA SILVA EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVANTE : FELIPE SILVA PIMENTEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

Documento eletrônico VDA39491471 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:52:36
Código de Controle do Documento: 77546fd2-af7c-42b5-8e7d-4de00558e926



A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro Silva Santos votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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